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1. A Prodemge é uma sociedade de economia mista prestadora serviços públicos
com repercussão econômica, notadamente de suporte administrativo do próprio
Estado, e que também pode vir a produzir e comercializar alguns bens ou prestar
alguns serviços privados abertos à livre-iniciativa, com finalidade puramente lucrativa
e seguindo os princípios orientadores da atividade empresarial. Em razão de haver
previsão na sua lei de autorização e no seu estatuto social, não há óbice legal à
comercialização das API’s pela Prodemge, inclusive para o setor privado.

2. Ante a insuficiência de esclarecimentos técnicos, não se mostra possível qualificar
a comercialização das API’s para particulares como exploração de atividade
econômica em sentido estrito ou prestação de serviço público. A depender da
qualificação dessa atividade, poderá haver a atração do regime jurídico de direito
privado e o afastamento das prerrogativas do regime público.

3. O consentimento do titular dos dados pessoais não assegura a observância de
todos os requisitos previstos na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), para a
realização do tratamento de dados, devendo a Prodemge, na qualidade de
operadora dos dados, seguir as instruções fornecidas pelo controlador, o qual 
deverá verificar a observância das próprias instruções e das normas sobre a matéria,
em cumprimento ao art. 39 do referido diploma.

4. Com base no art. 50 da LGPD, é recomendável a formalização de acordo de
cooperação técnica, disciplinando as condições de organização, o regime de
funcionamento, os procedimentos, incluindo reclamações e petições de titulares, as
normas de segurança, os padrões técnicos, as obrigações específicas para os
diversos envolvidos no tratamento, as ações educativas, os mecanismos internos de
supervisão e de mitigação de riscos e outros aspectos relacionados ao tratamento de
dados pessoais.
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RELATÓRIO

1. O Diretor-Presidente da Prodemge aviou o Ofício n° 2449/2019 -
PRODEMGE/PRE (9024054) com questionamentos in abstracto a serem dirimidos pela
Advocacia Geral do Estado, a fim de garantir a conformidade jurídica e mitigar os riscos no
desenvolvimento e implementação do projeto “MG API - Plataforma de API´s do Estado de
Minas Gerais”, destinado a conectar o Estado, cidadãos e iniciativa privada.

2. A consulente esclarece que “a Plataforma ‘MG API’ propõe, mediante parcerias
com os órgãos, coletar os dados dos diversos sistemas de informação, trabalhá-los e
disponibilizá-los de forma padronizada e controlada para ‘o mundo’. A sigla API significa
“Interface de Programação de Aplicação”. Basicamente, as API´s são como pontes que
interligam diferentes sistemas, sites ou aplicativos e conseguem enviar e receber dados,
independente das características técnicas de cada aplicação. Ou seja, é uma forma prática de
disponibilizar e receber os dados e informações de sistemas terceiros sem muito investimento
em integrações. Assim, entende-se como plataforma de API´s todo o arcabouço tecnológico
necessário para gerenciar as API´s, ou seja, publicar e comercializá-las, controlar o acesso
aos dados, garantir a rastreabilidade e prover segurança dos dados.”
3. Após informar que a comercialização das API’s faz parte do objeto social da
Companhia, estando prevista nos incisos I e V do art. 3º, do Estatuto Social, a consulente já
assegura que “a segurança de acesso aos dados é uma das premissas deste projeto, que
está sendo concebido de acordo com a legislação vigente e a Lei Geral de Proteção de
Dados, LGPD, que entrará em vigor em 2020. Assim, foram estabelecidos vários requisitos de
segurança, tais como: o dado de um cidadão somente poderá ser liberado para consulta após
a sua expressa autorização e os dados dos órgãos só serão disponibilizados via convênios/
parcerias.”
4. Por fim, são apresentados os seguintes questionamentos:

“1) A Prodemge possui respaldo legal para comercializar APÍ s como o
Serpro e a Dataprev? Em caso positivo, a comercialização deve restringir-
se ao setor público ou há a possibilidade da comercialização para a
iniciativa privada?  Em caso negativo, é possível viabilizar a
comercialização por meio de alteração do Estatuto Social ou legislação
que rege a Companhia?
2) Se for possível comercializar para a iniciativa privada, indicar a melhor
forma. Atualmente, vislumbra-se duas possibilidades:
a) Diretamente (a Prodemge seria remunerada pelos próprios usuários das
API’s);
b) De forma indireta (os usuários pagariam aos órgãos), com emissão de
DAE aos usuários e repasses periódicos (dos órgãos/entidades
detentores dos dados) para a Prodemge.
3) Caso a Prodemge possa comercializar para a iniciativa privada, essa
atividade configura exploração de atividade econômica ou prestação de
serviço? A Prodemge pode ser uma empresa estatal exploradora de
atividade econômica? Caso passe a ser exploradora de atividade
econômica suas prerrogativas permanecerão as mesmas?
 4) A segurança do acesso aos dados é uma das premissas do projeto
Plataforma de API, que está sendo concebido de acordo com a Lei Geral
de Proteção de Dados, LGPD. Seguindo a LGPD, o dado de um cidadão
somente poderá ser liberado para consulta após a sua expressa
autorização. Para isso, a solução terá um canal de comunicação com o
cidadão, através do MGApp, aplicativo que centraliza serviços do Estado,
onde poderá autorizar, revogar e consultar os dados que ele próprio liberou
para consulta. As autorizações serão realizadas de forma individualizada,
isto é, o cidadão poderá definir qual dado poderá ser consultado e quem
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poderá consultar, tendo total liberdade para revogar ou alterar as
autorizações já concebidas. É suficiente?
 5) Há a necessidade de firmar convênio ou acordo de cooperação técnica
com os órgãos donos dos dados ou apenas as autorizações por ofício dos
órgãos já servem de garantia para a Prodemge?

5. Sendo o que interessava relatar, passemos à análise.

 

PARECER JURÍDICA

6. Conforme o Estatuto Social, a Companhia de Tecnologia da Informação do
Estado de Minas Gerais – Prodemge é uma sociedade de economia mista organizada pelo
Estado de Minas Gerais, por meio da Lei nº 6.003, de 12 de outubro de 1972, e do Decreto nº
14.915, de 25 de outubro de 1972, sendo ainda regida pela Lei Federal nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, pelas Leis nºs, 15.390, de 4 de outubro de 2004, 22.257 de 27 de julho de
2016, pela Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, e pelo Decreto nº 47.154, de 20 de
fevereiro de 2017.

7. A Lei nº 6.003, de 1972, que autorizou o Poder Executivo Estadual a criar a
Prodemge, estabeleceu que seu objeto consiste em:

I - executar, em caráter privativo, por processos-mecânicos,
eletromecânicos ou eletrônicos, serviços de processamento de dados e
tratamento de informações para os órgãos da administração direta e
indireta;
II - executar, mediante convênios ou contratos, serviços de processamento
de dados para órgãos ou entidades da União e dos Municípios;
III - prestar assistência técnica aos órgãos da administração pública em
geral;
IV - exercer as funções de órgão central do Sistema Estadual de Reforma
Administrativa, tal como definido no Decreto nº 14.359, de 3 de março de
l972.
V - prestar a pessoa física ou jurídica de direito privado serviços de
informática necessários para tornar disponíveis:
2) bases de dados, públicas ou privadas, que estejam sob sua guarda, ou
que por ela transitem, mediante autorização do órgão proprietário;
b) serviços de computação, em caráter emergencial, em caso de falha ou
de falta de condições de operação dos recursos computadorizados dessas
empresas.
VI – prestar serviços de impressão a terceiros, notadamente de revistas,
livros e coletâneas de leis, quando presente o interesse público;
VII – gerir estruturas e sistemas de recepção e transmissão de sinal de
telecomunicação e de radiodifusão.

8. O objeto legal autorizado à Prodemge tem inegável interesse público, evidenciado
não somente no fato de ser exercido por uma sociedade de economia mista, o que por si só já
pressupõe relevante interesse coletivo ou imperativo de segurança nacional, mas também por
ser a própria Administração Pública a destinatária da parcela mais significativa dos serviços da
estatal.

9. A utilização de empresa pública ou de sociedade de economia mista para esses
objetivos (suprir as necessidades do próprio Estado) é comum e permitida, e essa atividade de
autoprestação ou autofornecimento de bens e serviços não constitui uma operação econômica
propriamente dita, não sendo, assim, uma forma de atuação direta do Estado na economia,
pressuposto da exigência da paridade de regimes prevista no art.173 da CF, conforme será
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melhor esclarecido adiante.[1]

10. Nesse contexto, Marçal Justen Filho[2] explica que, “rigorosamente, seria possível
(e necessário) reconhecer uma terceira espécie de entidade. Seria aquela composta por
sujeitos cuja função consiste em prestar apoio a Administração Pública. Nesse caso, a
entidade não atua no mercado nem presta serviços fora do âmbito estatal, mas dá suporte a
atividades administrativas. Nessa categoria, poderiam ser incluídas as entidades
encarregadas de processamento de dados, impressão, planejamento e assim por diante.”
11. O objeto autorizado por lei para a Prodemge ainda contempla prestações que
representam uma comodidade ou utilidade material para a população em geral, atividades que
nos possibilitam qualificá-la como empresa estatal prestadora de serviço público, conceito
melhor discutido adiante. E embora os serviços prestados pela Prodemge sejam públicos, a
sua exploração com finalidade lucrativa não desvirtua isso, já que os serviços públicos de que
trata o art. 175 da Constituição Federal podem ser delegados a particulares mediante
concessão, permissão ou autorização, para prestação mediante lucro.

12. Aqui um adendo merece ser feito: o Decreto-Lei Federal nº 200, de 25 de
fevereiro de 1967[3], concebeu as empresas públicas e sociedades de economia mista para o
desempenho de atividades econômicas em sentido estrito, mas isso não impediu que essas
empresas também fossem criadas para a prestação de serviços públicos.

13. E, após a promulgação da Constituição Federal, abriu-se ainda mais a
possibilidade de sociedades de economia mista e empresas públicas serem criadas para atuar
tanto no domínio econômico em sentido estrito como na qualidade de prestadoras de serviços
públicos, sendo que a doutrina e a jurisprudência identificaram e estabeleceram distinções nos
regimes jurídicos delas em função dessa atuação.

14. Nesse sentido, em seu art. 175, no Título VII, “Da Ordem Econômica e
Financeira”, a CF/1988 incumbe ao Poder Público a prestação de serviços públicos,
diretamente ou indiretamente, quando são os particulares que prestam mediante delegação. A
titularidade desses serviços públicos é sempre do Poder Público, mas eles são passíveis de
exploração com intuito lucrativo, sendo doutrinariamente classificados como atividade
econômica em sentido amplo[4].

15. Já o art. 173 da Constituição Federal dispõe sobre as atividades econômicas em
sentido estrito, assim entendidas as que sempre são exploradas com intuito de lucro, e
especialmente sobre atuação direta do Estado no domínio econômico produtivo. Pela
literalidade do caput desse dispositivo, “a exploração direta de atividade econômica pelo
Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança nacional ou a
relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei”. O § 1º, por outro lado, prevê a
exploração de atividade econômica de produção ou comercialização de bens e de prestação
de serviços por sociedades de economia mista e empresas públicas.  

16. Com a entrada em vigor da Lei Federal nº 13.303, de 2016, conhecida como Lei
das Estatais, algumas das diferenças entre os regimes jurídicos de exploração de atividade
econômica e de prestação de serviço público foram eliminadas. Tanto é que o art. 1º desse
diploma, ao se referir a empresas públicas, sociedades de economia mista e suas subsidiárias,
assim as assinala: “que explore atividade econômica de produção ou comercialização de
bens ou de prestação de serviços, ainda que a atividade econômica esteja sujeita ao regime
de monopólio da União ou seja de prestação de serviços públicos”.
17. O regime da Lei Federal nº 13.303, de 2016, parece tratar indistintamente as
empresas públicas e sociedades de economia mista exploradoras de atividade econômica e as
prestadoras de serviços públicos. Basta ver que, inserto no Capítulo III da Lei das Estatais,
inti tulado “DA FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA PÚBLICA E DA SOCIEDADE DE
ECONOMIA MISTA”, o art. 27 pressupõe a prestação de serviço público como atividade ínsita
a qualquer empresa estatal, mesmo as que exercem exclusivamente atividade econômica em
sentido estrito, quando dispõe que:

Art. 27. A empresa pública e a sociedade de economia mista terão a
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função social de realização do interesse coletivo ou de atendimento a
imperativo da segurança nacional expressa no instrumento de autorização
legal para a sua criação.
§ 1º A realização do interesse coletivo de que trata este artigo deverá ser
orientada para o alcance do bem-estar econômico e para a alocação
socialmente eficiente dos recursos geridos pela empresa pública e pela
sociedade de economia mista, bem como para o seguinte:
I - ampliação economicamente sustentada do acesso de consumidores aos
produtos e serviços da empresa pública ou da sociedade de economia
mista;
II - desenvolvimento ou emprego de tecnologia brasileira para produção e
oferta de produtos e serviços da empresa pública ou da sociedade de
economia mista, sempre de maneira economicamente justificada.
§ 2º A empresa pública e a sociedade de economia mista deverão, nos
termos da lei, adotar práticas de sustentabilidade ambiental e de
responsabilidade social corporativa compatíveis com o mercado em que
atuam.
§ 3º A empresa pública e a sociedade de economia mista poderão
celebrar convênio ou contrato de patrocínio com pessoa física ou com
pessoa jurídica para promoção de atividades culturais, sociais, esportivas,
educacionais e de inovação tecnológica, desde que comprovadamente
vinculadas ao fortalecimento de sua marca, observando-se, no que couber,
as normas de licitação e contratos desta Lei.

18. Voltando à questão da Prodemge, na nossa percepção, apesar de ser ela uma
sociedade de economia mista reconhecidamente prestadora de serviço público, a Lei nº 6.003,
de 1972, ao autorizar o seu objeto e prever suas competências, não lhe amputou a capacidade
de exploração de atividades econômicas em sentido estrito.

19. Significa dizer que a Prodemge presta serviços públicos com repercussão
econômica, incluindo o suporte administrativo do Estado, e que também pode vir a produzir e
comercializar alguns bens ou prestar alguns serviços privados abertos à livre-iniciativa, com
finalidade puramente lucrativa e seguindo os princípios orientadores da atividade empresarial.

20. Feitos esses esclarecimentos, relativamente ao questionamento sobre a
existência de amparo legal para a Prodemge comercializar API’s como o Serpro e a Dataprev
(questionamento 1), é de se asseverar que a Constituição Federal e a Lei Federal nº 13.303,
de 2016, o permitem, devendo a possibilidade efetiva e concreta ser verificada, então, na lei
que autorizou a criação da Prodemge e, por fim, no seu estatuto social.

21. Nesse sentido, a própria Prodemge, no Ofício n° 2449/2019 - PRODEMGE/PRE
(9024054), informa que “a comercialização das API’s faz parte do objeto social da Companhia,
podendo ser enquadrada nos incisos I e V, do art. 3º, do Estatuto Social”. Tais previsões
estatutárias estão fundamentadas no art. 2º, I e V, item 2 (sic), da Lei nº 6.003, de 1972.

22. Partindo, portanto, dessa informação técnica apresentada na consulta, não
vislumbramos óbice legal à comercialização das API’s pela Prodemge, inclusive para o setor
privado. Isso porque, nos termos da Lei nº 6.003, de 2016, a Prodemge tem por objeto
“executar, em caráter privativo, por processos-mecânicos, eletromecânicos ou eletrônicos,
serviços de processamento de dados e tratamento de informações para os órgãos da
administração direta e indireta”, bem como “prestar a pessoa física ou jurídica de direito
privado serviços de informática necessários para tornar disponíveis bases de dados, públicas
ou privadas, que estejam sob sua guarda, ou que por ela transitem, mediante autorização do
órgão proprietário”. Se o objeto da Prodemge contempla o mencionado serviço, como ela
própria informou, é natural que ela possa comercializá-lo.

23. Quanto à solicitação de indicação da melhor forma de comercialização
(questionamento 2), se diretamente, sendo remunerada pelos próprios usuários das API’s, ou
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se de forma indireta, hipótese em que os usuários pagariam aos órgãos por meio de DAE, que
repassariam numerários periódicos para a Prodemge, pontuamos que não nos cabe opinar
sobre aspectos relacionados à oportunidade e à conveniência de uma opção ou de outra, nem
tampouco indicar qual delas seria a melhor, uma vez que esse juízo é inerente às funções do
gestor ou administrador do órgão ou entidade que detém os dados.

24. De todo modo, convém anotar que ambas as formas de comercialização em tese
seriam juridicamente possíveis, haja vista que o objeto previsto na lei de autorização da
Prodemge as contempla, como já explicado. Contudo, ressaltamos que essa decisão pertence
ao controlador, que supomos ser o órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que
detém o respectivo banco de dados. Ademais, a depender da natureza dos dados, da forma
como eles já são disponibilizados e da política pública intrínseca ao serviço público alcançado
pela API, uma ou outra forma de comercialização poderá se mostrar juridicamente inviável.

25. Com base nisso é que recomendamos que a forma de comercialização das API’s
seja avaliada caso a caso, mediante autorização e instruções do controlador do banco de
dados.

26. Por conseguinte, indagou-se qual o enquadramento da comercialização das API’s
para paticulares (questionamento 3), se é como exploração de atividade econômica ou como
prestação de serviço público. As informações apresentadas na consulta não são suficientes
para avaliar e opinar conclusivamente sobre a questão, até mesmo porque o enquadramento
legal da atividade pode variar a depender da forma como o serviço será prestado e do uso que
se fará dele.

27. No entanto, os arts. 173 e 175 da Constituição Federal permitem uma distinção
quanto ao regime jurídico das empresas estatais, a qual, aliada a outras normas constitucionais
e legais, pode ser utilizada para também distinguir as atividades por elas prestadas,
possibilitando-nos apresentar observações úteis à solução da questão pela Prodemge.

28. Como já dissemos linhas atrás, o art. 173 da Constituição Federal, constante no
capítulo dedicado aos princípios gerais da atividade econômica, versa sobre as atividades
econômicas em sentido estrito, especialmente sobre a atuação direta do Estado no domínio
econômico produtivo. Segundo o § 1º, quando o Estado exerce essas atividades por intermédio
de empresas estatais, sobre elas incidirão as normas de direito privado.

29. Lado outro, se a atividade for econômica, mas configurar um serviço público,
incidirá o art. 175 da CF/1988, segundo o qual incumbe ao Poder Público a prestação de
serviços públicos diretamente ou sob regime de concessão ou permissão. A CF/1988 ainda
arrola alguns exemplos de serviços públicos em consonância com mencionado artigo:

Art. 21. Compete à União:
(...)
X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional;
XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou
permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que
disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um órgão
regulador e outros aspectos institucionais;         (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 8, de 15/08/95:)
XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou
permissão:
a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens;         (Redação
dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 15/08/95:)
b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento
energético dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se
situam os potenciais hidroenergéticos;
c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária;
d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros
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e fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou
Território;
e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de
passageiros;
f) os portos marítimos, fluviais e lacustres;
(...)
XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia,
geologia e cartografia de âmbito nacional;
(...)
XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de
fronteiras;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e
exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e
reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios nucleares e
seus derivados, atendidos os seguintes princípios e condições:
a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para
fins pacíficos e mediante aprovação do Congresso Nacional;
b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a
utilização de radioisótopos para a pesquisa e usos médicos, agrícolas e
industriais;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 49, de
2006)
c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização
e utilização de radioisótopos de meia-vida igual ou inferior a duas
horas;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 2006)
(...)
Art. 25. (...)
§ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os
serviços locais de gás canalizado, na forma da lei, vedada a edição de
medida provisória para a sua regulamentação.         (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 5, de 1995)

30. Para além dessas previsões, a Constituição Federal também emprega a
expressão serviço público no art. 37, § 6º, para tratar da responsabilidade das pessoas jurídicas
de direito público e das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público,
bem como no art. 145, II, que prevê, como um dos geradores da taxa, a prestação de serviços
públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição. Para
Maria Sylvia Zanella Di Pietro[5], no primeiro caso, a expressão teria sido empregada na sua
acepção mais ampla, enquanto que no segundo, na mais restrita. Seguindo essa perspectiva,
propõe a autora:

“É no sentido amplo que se utilizará a expressão doravante, de modo a
distinguir o serviços público propriamente dito das demais atividades
administrativas de natureza pública, ou seja, polícia, fomento e intervenção.
Daí a nossa definição de serviço público como toda atividade material
que a lei atribui ao Estado para que a exerça diretamente ou por meio
de seus delegados, com o objetivo de satisfazer concretamente às
necessidades coletivas, sob regime jurídico total ou parcialmente
público.”

31. Recentemente, a Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, conhecida como
Código de Defesa do Usuário do Serviço Público, cuidou de definir serviço público como
“atividade administrativa ou de prestação direta ou indireta de bens ou serviços à população,
exercida por órgão ou entidade da administração pública” (art. 2º, II). Além disso, ao que nos
interessa, em seu art. 6º, VI, “e”[6], a lei também previu a possibilidade da cobrança de taxas ou
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de tarifas dos usuários do serviço público.

32. Tais previsões nos levam a concluir que não é a mera cobrança do serviço relativo
ao “Projeto MG API” dos particulares que configurará exploração de atividade econômica em
sentido estrito pela Prodemge, haja vista que a prestação de serviço público também pode ter
repercussão econômica e até gerar lucro para uma empresa estatal, assim como gera para
uma concessionária ou permissionária de serviços públicos, atuação classificada como
atividade econômica em sentido amplo.

33. Cumpre alertar, contudo, que o conceito legal de serviço público e a previsão de
cobrança de taxa ou de tarifa por ele, além até de outros aspectos que reforçariam a suposição,
não são suficientes para caracterizar o serviço objeto da consulta como público. Para isso, é
necessário, ainda, que a prestação do serviço não caracterize atividade empresarial conduzida
pela lógica de mercado, em regime concorrencial, o que tornaria a Prodemge um player de
mercado.

34. Sobre a distinção entre empresa estatal que exerce atividade econômica em
sentido estrito e empresa estatal prestadora de serviço público, o Supremo Tribunal Federal foi
bastante elucidativo no seguinte julgado:

5. A Companhia Docas do Rio de Janeiro, sociedade de economia mista
federal, incumbida de explorar o serviço portuario em regime de
exclusividade, não pode ter bem desapropriado pelo Estado. 6.
Inexistência, no caso, de autorização legislativa. 7. A norma do art. 173,
par. 1., da Constituição aplica-se as entidades públicas que exercem
atividade econômica em regime de concorrência, não tendo
aplicação as sociedades de economia mista ou empresas públicas
que, embora exercendo atividade econômica, gozam de
exclusividade. 8. O dispositivo constitucional não alcança, com
maior razão, sociedade de economia mista federal que explora
serviço público, reservado a União. 9. O artigo 173, par. 1., nada tem
a ver com a desapropriabilidade ou indesapropriabilidade de bens
de empresas públicas ou sociedades de economia mista; seu
endereço e outro; visa a assegurar a livre concorrência, de modo
que as entidades públicas que exercem ou venham a exercer
atividade econômica não se beneficiem de tratamento privilegiado
em relação a entidades privadas que se dediquem a atividade
econômica na mesma área ou em área semelhante. 10. O disposto no
par. 2., do mesmo art. 173, completa o disposto no par. 1., ao
prescrever que "as empresas públicas e as sociedades de economia
mista não poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos as do
setor privado". 11. Se o serviço de docas fosse confiado, por concessão,
a uma empresa privada, seus bens não poderiam ser desapropriados por
Estado sem autorização do Presidente da República, Súmula 157 e
Decreto-lei n. 856/69; não seria razoável que imóvel de sociedade de
economia mista federal, incumbida de executar serviço público da União,
em regime de exclusividade, não merecesse tratamento legal semelhante.
(destaques nossos)
(RE 172816/RJ; Relator(a): Min. PAULO BROSSARD; Julgamento: 
09/02/1994   Órgão Julgador:  Tribunal Pleno)

35. Interessante consignar que a própria Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), estabeleceu uma distinção entre as
empresas públicas e sociedades de economia mista que exploram atividade econômica em
regime de concorrência e as que prestam serviços públicos:

Art. 24. As empresas públicas e as sociedades de economia mista que
atuam em regime de concorrência, sujeitas ao disposto no art. 173 da
Constituição Federal , terão o mesmo tratamento dispensado às pessoas
jurídicas de direito privado particulares, nos termos desta Lei.
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jurídicas de direito privado particulares, nos termos desta Lei.
Parágrafo único. As empresas públicas e as sociedades de economia
mista, quando estiverem operacionalizando políticas públicas e no âmbito
da execução delas, terão o mesmo tratamento dispensado aos órgãos e
às entidades do Poder Público, nos termos deste Capítulo.

36. Os conceitos de exploração de atividade econômica em sentido estrito e de
prestação de serviço público são excludentes. Mas ambos são juridicamente viáveis para a
Prodemge, desde que, evidentemente, a atividade a ser desempenhada esteja prevista no seu
objeto legal autorizado e no seu estatuto, conforme esclarecemos anteriormente.

37. Mas embora a exploração de atividade econômica em sentido estrito seja uma
possibilidade aberta à Prodemge para algumas atividades, caso ela venha a levá-la a efeito, o
regime jurídico de direito privado a que se submetem as empresas não estatais será atraído,
como deriva do art. 173 da Constituição Federal:

Art. 173. Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração
direta de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando
necessária aos imperativos da segurança nacional ou a relevante interesse
coletivo, conforme definidos em lei.
§ 1º A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da
sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem
atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou de
prestação de serviços, dispondo sobre: (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)
I - sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela
sociedade; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
II - a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas,
inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais,
trabalhistas e tributários; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de
1998)
III - licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações,
observados os princípios da administração pública; (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)
IV - a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e
fiscal, com a participação de acionistas minoritários; (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 19, de 1998)
V - os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidade dos
administradores. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
§ 2º As empresas públicas e as sociedades de economia mista não
poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor
privado.
§ 3º A lei regulamentará as relações da empresa pública com o Estado e a
sociedade.
§ 4º A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos
mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos
lucros.
§ 5º A lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da
pessoa jurídica, estabelecerá a responsabilidade desta, sujeitando-a às
punições compatíveis com sua natureza, nos atos praticados contra a
ordem econômica e financeira e contra a economia popular.
(destaques nossos)

38. Oportuno trazer à colação julgado do STF sobre a aplicação desses dispositivos:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADVOGADOS. ADVOGADO-
EMPREGADO. EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE

Parecer Jurídico 16.164 (10207241)         SEI 5140.01.0000999/2019-78 / pg. 9

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art22


ECONOMIA MISTA. Medida Provisória 1.522-2, de 1996, artigo 3º. Lei
8.906/94, arts. 18 a 21. C.F., art. 173, § 1º. I. - As empresas públicas, as
sociedades de economia mista e outras entidades que explorem atividade
econômica em sentido estrito, sem monopólio, estão sujeitas ao regime
próprio das empresas privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas
e tributárias. C.F., art. 173, § 1º. II. - Suspensão parcial da eficácia das
expressões "às empresas públicas e às sociedades de economia mista",
sem redução do texto, mediante a aplicação da técnica da interpretação
conforme: não aplicabilidade às empresas públicas e às sociedades de
economia mista que explorem atividade econômica, em sentido estrito,
sem monopólio. III. - Cautelar deferida.
(ADI 1552 MC / DF; MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE; Relator(a):  Min. CARLOS VELLOSO;
Julgamento:  17/04/1997; Órgão Julgador:  Tribunal Pleno)

39. Evidentemente, a incidência do regime jurídico de direito privado implica na
exclusão de prerrogativas asseguradas à sociedade de economia mista ou à empresa pública
que prestem serviços públicos. Podemos citar como exemplo dessas prerrogativas a
impenhorabilidade de seus bens, rendas e serviços (RE 229.696/PE), execução sob o regime
de precatório (RE’s 220.906/DF e 225.011/MG e RE 230161 AgR/CE), imunidade tributária
recíproca (RE’s 407.099/RS e 354.897/RS) e, por fim, a dispensa de licitação prevista no art.
24, VIII[7], da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

40. Sobre essa última prerrogativa, a lição de Marçal Justen Filho[8]:

13.6.2) Vedação à contratação direta de empresas atuantes no mercado
Justamente por isso, não podem ser contratadas sem licitação as
empresas estatais que atuam no mercado, competindo com outros agentes
privados. A competição no mercado é incompatível com a exigência de fim
específico.
Toda entidade estatal que prestar serviços ou comercializar bens atuando
em competição com outras empresas privadas não poderá beneficiar-se
de qualquer privilégio ou vantagem. Empresa estatal atuante na exploração
de atividades econômicas sob regime de competição com outros agentes
privados não pode ser investida no privilégio de contratação direta com a
Administração Pública.
Essa solução destina-se, inclusive, a evitar o desequilíbrio na formação de
preços das entidades estatais. Poderia verificar-se aquilo que a Economia
denomina subsídio cruzado. Assim se passaria quando a empresa estatal
transferisse parte dos seus custos comuns e normais para o preço dos
produtos ofertados à própria Administração Pública, o que lhe permitiria
praticar preços mais reduzidos no mercado. Um exemplo prático permite
compreender o problema. Suponha-se que uma empresa estatal produza
cem unidades de produtos, ao custo de cem unidades monetárias.
Imagine-se que essa estatal comercialize, sem licitação, trinta unidades de
produtos para a Administração Pública. Como não existe licitação, não há
necessidade de praticar o menor preço possível. Então, a entidade poderia
adotar o preço de duas unidades monetárias para cada unidade de
produto alienada para a Administração Pública. Como decorrência,
receberia o montante de sessenta unidades monetárias como
contrapartida da alienação de trinta unidades de produtos. Diante desse
cenário, a estatal poderia praticar preço reduzido no mercado,
comercializando as restantes setenta unidades por preço unitário inferior a
uma unidade. Isso permitiria à empresa estatal praticar preços mais
reduzidos do que eventuais competidores privados. Nesse caso, a
contratação direta seria um expediente para assegurar a participação da
estatal no mercado. O preço mais elevado pago pela Administração
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Pública configuraria uma forma de subsídio para a empresa estatal vender
seus produtos no mercado por preço inferior ao custo. Em outras palavras,
o preço inferior ao custo cobrado dos particulares seria compensado pelo
preço superior exigido da Administração Pública.
Essa situação ofende aos princípios da livre concorrência, da isonomia e
da República. Infringe a livre concorrência porque a entidade administrativa
exercitaria a sua atividade econômica no mercado, beneficiando-se de um
subsídio estatal oculto. Contraria o princípio da isonomia porque impede o
acesso de particulares às contratações administrativas, produzindo uma
modalidade de restrição ao acesso de potenciais fornecedores à
Administração Pública. Viola o princípio da República porque impõe à
Administração Pública o desembolso de recursos superiores aos
necessários para a obtenção dos bens e serviços de que necessita.
13.6.3) Necessidade de atuação exclusiva em favor da Administração
Pública
Bem por isso, apenas podem ser atingidas pelo regime de contratação
direta prevista no dispositivo comentado aquelas empresas que prestam
serviços ou fornecem bens exclusivamente em favor da Administração
Pública. A exploração empresarial mista, que envolva atividades tanto no
mercado institucional como naquele privado, conduz à exclusão da
contratação direta fundada no inc. VIII do art. 24.
Jurisprudência do TCU
• “(…) o Tribunal se manifestou no sentido de que as empresas integrantes
da Administração Pública que possam prestar serviços também a
particulares, como é o caso da … S.A., não podem ser beneficiadas com a
dispensa de licitação prevista no inc. VIII do art. 24 da Lei 8.666/1993, à
semelhança do entendimento já firmado quanto ao inciso XVI. Exceção
apenas ao Banco do Brasil S.A., empresa controladora da …,, que pode
contratá-la com fundamento no inciso XXIII do art. 24 daquela Lei, desde
que o preço seja compatível com o praticado no mercado e que haja
relação de pertinência entre o serviço a ser prestado ou os bens a serem
adquiridos e o objetivo institucional ou social da entidade subsidiária e
controlada” (Acórdão 1.591/2011, Plenário, rel. Min. Augusto Sherman
Cavalcanti).

41. Mencione-se, porém, a existência de entendimento do Tribunal de Contas da
União no sentido de que, para ser possível a dispensa na forma do art. 24, VIII, da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos, não basta a prestação de serviços públicos ou de
atividades de suporte, sendo indispensável que a finalidade da existência da entidade
contratada seja atuar em face da Administração Pública:

“Firme a jurisprudência do Tribunal no sentido de que apenas as entidades
que prestam serviços públicos de suporte à Administração Pública, criadas
para esse fim específico, podem ser contratadas com dispensa de
licitação, nos termos do art. 24, inciso VIII, da Lei 8.666/1993 (acórdãos
1.733/2004, 2.063/2005, 1.705/2007, Plenário; 1.171/2006, 2ª Câmara).
As empresas públicas e sociedades de economia mista que se dedicam à
exploração de atividade econômica de produção ou comercialização de
bens ou de prestação de serviços sujeitam-se ao regime jurídico das
empresas privadas (CF, 173), em consonância com os princípios
constitucionais da livre concorrência e da isonomia, e não podem ser
contratadas com dispensa de licitação fundamentada no art. 24, VIII, da Lei
8.666/1993.
Ainda que se acreditasse que os serviços de logística pudessem ser
classificados como serviço postal, descaberia a dispensa de licitação,
porque os Correios não foram criados para atender a demanda específica
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da Administração Pública.
O Tribunal, em reiteradas ocasiões, entendeu indevida a contratação da
Petrobras, com dispensa de licitação, porque ela “não foi criada com o fim
exclusivo de promover fornecimento de combustível à Administração
Pública, faltando assim o quesito necessário à aplicação da norma do art.
24, inciso VIII, da Lei 8.666/93” (Acórdão 2.063/2005, Plenário. Nesse
sentido: decisões 253/1997, Plenário, e 118/1998, 2ª Câmara; acórdãos
56/1999, Plenário, 38/1999 e 1.481/2005, 1ª Câmara; 142/1996, 2ª
Câmara).”
(Acórdão 6931/2009 – Primeira Câmara)

42. Por conseguinte, em resposta ao questionamento 4, entendemos que o
procedimento descrito pela consulente para obter o consentimento do titular dos dados
pessoais não assegura a observância de todos os requisitos previstos na LGPD, para realizar o
tratamento dos dados. Há, ainda, uma série de requisitos e princípios que devem ser
respeitados para a obtenção do consentimento, bem como situações específicas não
esclarecidas na consulta, que nos impossibilitam de afirmar a suficiência da mera autorização
individualizada via canal de comunicação, a ser disponibilizado no MGApp.

43. Para a verificação da adequação à LGPD, é indispensável à Prodemge
esclarecer como o canal de comunicação resguardará de vícios o consentimento do titular dos
dados e como será feito o consentimento dos dados pessoais de crianças e adolescentes,
apenas para exemplificar. Seriam necessárias, portanto, informações sobre a forma de
cumprimento dos demais requisitos previstos nos arts. 7º a 11 da LGPD e sobre como serão
assegurados os direitos do titular dos dados previstos nos arts. 17 a 22.

44. Além disso, salvo engano, o órgão ou a entidade pública que detém o banco de
dados, para os fins da LGPD, é o controlador: “pessoa natural ou jurídica, de direito público ou
privado, a quem competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais” (art. 5º,
VI); ao passo que a Prodemge, o operador ou encarregado, que são respectivamente: a
“pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o tratamento de dados
pessoais em nome do controlador” e a “pessoa indicada pelo controlador e operador para
atuar como canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade
Nacional de Proteção de Dados (ANPD)”.
45. Considerando-se, pois, que o art. 7º, § 5º, da LGPD, atribui ao controlador a
responsabilidade por obter o consentimento do titular dos dados a serem tratados, pensamos
que a ele incumbe também o dever de verificar os requisitos e de decidir se os dados do titular
podem ser liberados para consulta.

46. Digno de nota também que o § 3º do art. 11 da LGPD estabelece que “a
comunicação ou o uso compartilhado de dados pessoais sensíveis entre controladores com
objetivo de obter vantagem econômica poderá ser objeto de vedação ou de regulamentação
por parte da autoridade nacional, ouvidos os órgãos setoriais do Poder Público, no âmbito de
suas competências”. E o § 4º do mesmo artigo veda “a comunicação ou o uso compartilhado
entre controladores de dados pessoais sensíveis referentes à saúde com objetivo de obter
vantagem econômica, exceto nas hipóteses relativas a prestação de serviços de saúde, de
assistência farmacêutica e de assistência à saúde, desde que observado o § 5º[9] deste
artigo, incluídos os serviços auxiliares de diagnose e terapia, em benefício dos interesses dos
titulares de dados, e para permitir a portabilidade de dados quando solicitada pelo titular; ou
as transações financeiras e administrativas resultantes do uso e da prestação dos serviços de
que trata este parágrafo”.
47. Por fim, no questionamento 5, a Prodemge indaga se há necessidade de firmar
convênio ou acordo de cooperação técnica com os órgãos “donos dos dados”, ou se apenas as
autorizações por ofício dos órgãos já servem para a sua garantia.

48. Esclareça-se, primeiramente, que os órgãos não são os “donos dos dados”, visto
que a pessoal natural a quem se referem os dados pessoais objeto de tratamento é quem os
titulariza.
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49. Partindo do pressuposto de que o órgão ou entidade pública que detém o banco
de dados é o controlador e a Prodemge, a operadora, condições essas que demandam a
confirmação técnica por parte da consulente, entendemos ser suficiente a autorização por parte
daquele, a qual deverá conter todas as instruções necessárias ao tratamentos dos dados,
conforme dispõe o art. 39 da LGPD, in verbis:

Art. 39. O operador deverá realizar o tratamento segundo as instruções
fornecidas pelo controlador, que verificará a observância das próprias
instruções e das normas sobre a matéria.

50. No entanto, por força do art. 50 da LGPD, recomendamos que seja formalizado
acordo de cooperação técnica, a fim de entabular as “condições de organização, o regime de
funcionamento, os procedimentos, incluindo reclamações e petições de titulares, as normas
de segurança, os padrões técnicos, as obrigações específicas para os diversos envolvidos no
tratamento, as ações educativas, os mecanismos internos de supervisão e de mitigação de
riscos e outros aspectos relacionados ao tratamento de dados pessoais”. Tal dispositivo ainda
prevê uma série de regras de boas práticas que o controlador e o operador deverão levar em
consideração, “em relação ao tratamento e aos dados, a natureza, o escopo, a finalidade e a
probabilidade e a gravidade dos riscos e dos benefícios decorrentes de tratamento de dados
do titular” (§ 1º).

  

CONCLUSÃO

51. Com base no exposto, em resposta aos questionamentos abstratamente
formulados, esta Consultoria Jurídica conclui pela inexistência de óbice jurídico à
comercialização das API’s pela Prodemge, inclusive para o setor privado, considerando que Lei
nº 6.003, de 1972, em seu art. 2º, I e V, item 2 (sic), contemplou esse tipo de atividade no objeto
dela.

52. Não se vislumbrando, a priori, impedimentos na prestação do serviço objeto da
consulta diretamente aos particulares, tampouco ao próprio Estado de Minas Gerais, o juízo
quanto à melhor forma de prestação é de oportunidade e conveniência, consubstanciando,
portanto, decisão de mérito que a Lei Geral de Proteção de Dados atribuiu ao controlador do
banco de dados. Ressalva-se, contudo, que a depender da natureza dos dados, da forma como
eles já são disponibilizados e da política pública intrínseca ao serviço público alcançado pela
API, uma ou outra forma de prestação poderá se mostrar juridicamente inviável.

53. No tocante ao enquadramento do(s) serviço(s) que constituirão a plataforma “MG
API”, as informações técnicas apresentadas na consulta não foram suficientes para analisar e
opinar conclusivamente sobre a questão. No entanto, apresentamos considerações jurídicas em
tese para auxiliar a consulente na avaliação da questão, inclusive sobre os efeitos do
enquadramento.   

54. Quanto ao procedimento para obter o consentimento do titular dos dados
pessoais, entendemos que a forma como foi descrito pela consulente não assegura a
observância de todos os requisitos previstos na LGPD para o tratamento dos dados, sendo
apropriado recomendar que a Prodemge, na qualidade de operadora, siga as instruções
fornecidas pelo controlador, o qual  ainda deverá verificar a observância das próprias instruções
e das normas sobre a matéria, em cumprimento ao art. 39 da LGPD.

55. Por fim, para que a Prodemge realize o tratamento dos dados, entendemos ser
suficiente a autorização por parte do controlador contendo todas as instruções necessárias a
essa operação, mas cabe-nos recomendar, com base na própria LGPD, a formalização de
acordo de cooperação técnica, disciplinando as condições de organização, o regime de
funcionamento, os procedimentos, incluindo reclamações e petições de titulares, as normas de
segurança, os padrões técnicos, as obrigações específicas para os diversos envolvidos no
tratamento, as ações educativas, os mecanismos internos de supervisão e de mitigação de
riscos e outros aspectos relacionados ao tratamento de dados pessoais.
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56. É o parecer, salvo melhor juízo.

57. À consideração superior.

58. Belo Horizonte/MG, 20 de dezembro de 2019.

 

RICARDO AGRA VILLARIM
Procurador do Estado

Coordenador de Convênios e Parcerias

Masp 1.327.259-6   OAB/MG 142.772

 

TÉRCIO LEITE DRUMMOND
Procurador do Estado

Coordenador-Geral do NAJ-AGE

Masp 1.128.354-5   OAB/MG 90.777

 

De acordo.

Belo Horizonte, data supra.

 

ANA PAULA MUGGLER RODARTE
Procuradora do Estado

Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica/AGE

Masp 598.204-6   OAB/MG 68.212

 

 

SÉRGIO PESSOA DE PAULA CASTRO
Advogado-Geral do Estado

MASP 598.222-8   OAB/MG 62.597
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